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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _____VARA CÍVEL DA COMARCA DE ………./MG

 Procedimento Administrativo nº MPMG-XXXXXX

Todos os atos oficiais dos agentes públicos devem ser submetidos ao regime integral de publicidade. Todo cidadão tem o direito fundamental de saber a verdade e tomar conhecimento daquilo que foi feito em nome do povo, do qual ele, cidadão, é um dos componentes. (Fábio Konder Comparato[footnoteRef:1]).  [1: 			 Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: Companhia das Letras. 2006, p. 635.] 



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 5.º, inc. XXXIII, 37, caput e § 3.º, inc. II, 127, 129, incs. II, III e IX, 216, § 2.º, da Constituição Federal, no artigo 25, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.625/1993, Arts.48 e 48-A da Lei Complementar 131/2009 (que alterou a Lei de Responsabilidade Fiscal), Decreto Federal nº 7.185/2010 e Lei Federal n.º 12.527/2011, bem como nos elementos constantes no Procedimento Administrativo n° xxxxxx, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO LIMINAR, em face de:
1)  ENTE/ÓRGÃO MUNICIPAL...

pelo motivos de fato e de direito que passa a expor:
 I - DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS 

Por meio de Portaria Ministerial datada de …., instaurou-se no âmbito da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público desta Comarca o Procedimento Administrativo nº MPMG-xxxxxx, em adesão aos termos consignados no PGA 2021 do MPMG, com o propósito de acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito do Poder Executivo (ou Legislativo ou de algum ente da administração pública indireta) do Município de xxxx.
Desta forma, v no curso do incluso procedimento administrativo foram adotadas as seguintes providências pelo Parquet:
(relatar as diligências executadas, audiências extrajudiciais realizadas, requisições e ofícios expedidos etc...)
Ocorre que, apesar de todos os esforços empreendidos pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, o Município de  …… (ou Câmara de Vereadores ou alguma entidade da administração pública indireta) tem persistido na omissão em assegurar a devida transparência pública ativa em relação aos atos da administração pública.
Para lamento de toda a sociedade, em resposta a requisição de informações por parte do Ministério Público, constatam-se os seguintes flagrantes desrespeitos aos comandos da Lei de Acesso à Informação e Lei de Responsabilidade Fiscal:
(lançar aqui as irregularidades detectadas no relatório de análise do diagnóstico referente ao item transparência)
Tais constatações são reafirmadas em pesquisa ao “Portal da Transparência” da Prefeitura Municipal de ….. (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), por meio do link …….
Escoado o prazo fixado e transcorrido aproximadamente xxxxx (meses ou anos) do início das tratativas extrajudiciais para solução da questão, resta evidenciada a falta de disposição do requerido em ajustar  com o Parquet a implementação das medidas voltadas a conferir concretude à referida legislação - Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Lei Complementar 131/2009, esta última que inseriu dispositivos na Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
Infelizmente, conforme apurado no PA em referência, sobretudo por meio da simples leitura do relatório encartado aos autos (doc.fls), a Prefeitura Municipal de ….. (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) resiste em trazer transparência para os atos de sua administração pública, preferindo vê-la coberta pelo manto da ignorância da sociedade – não vem divulgando em seu portal de transparência, de maneira irrestrita, incondicional e atualizada, todas as informações determinadas pela legislação em referência. 
 A hipótese fática em apreço, além de ser ilegal, tem o condão de impossibilitar que qualquer cidadão e os demais órgãos competentes fiscalizem as atividades da administração pública, de forma clara e célere, sendo extremamente necessária a regularização judicial da questão, cabendo tão somente à Prefeitura Municipal de ……   (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta)  cumprir a Lei. 
O deslinde da presente ação pretende permitir a natural fiscalização da administração pública, notadamente em razão da relevância das informações e o notório interesse público em sua publicação, não havendo lógica e tampouco respaldo jurídico relevante para que estas continuem guardadas a “sete chaves” pela Prefeitura Municipal de ……   (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta)
Os ‘print screens’ anexos (doc.fls), extraídos do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de ……   (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) corroboram todas as irregularidades consignadas na presente peça de ingresso, restando evidenciado que além de não atualizar o portal da transparência,  o website não dispõe de alguns requisitos e ferramentas que a legislação em referência ordena, para o fim de análise e pesquisa.
Como se percebe, não obstante a Lei de Acesso à Informação já se encontrar em vigor desde maio de 2012 e, ainda, já ter se exaurido o prazo para o cumprimento das determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre a transparência na gestão fiscal, a Prefeitura Municipal de ……   (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) ainda parece aguardar que uma ordem judicial bata às suas portas para que, finalmente, venha a cumprir o que a Carta da República e a legislação infraconstitucional determinam, bem como o que toda a sociedade reclama. 

 2 - DO DIREITO 
2.1. DO DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO À INFORMAÇÃO - GESTÃO PÚBLICA TRANSPARENTE – TRANSPARÊNCIA PÚBLICA ATIVA
O Legislador Constituinte Originário elevou o direito de acesso à informação à condição de princípio/direito fundamental, inserto no art. 5.º, inc. XXXIII, da Constituição Federal, segundo o qual todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de interesse particular, coletivo ou geral, ressalvando-se, apenas, aquelas informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, senão vejamos: 
Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
Em reforço ao direito fundamental em comento, o Legislador Constituinte Reformador, por meio da Emenda Constitucional n.º 19, introduziu diversas mudanças no art. 37 da Carta Constitucional, estabelecendo diretrizes gerais cuja obediência é imposta à Administração Pública direta e indireta de todos os entes federados. 
Tal emenda alterou o § 3.º do referido artigo 37, acrescentando três incisos, dentre os quais merece realce o inciso II, por sua pertinência ao tema em debate, uma vez que assegura aos usuários da Administração Pública o acesso aos registros administrativos e aos atos do governo, senão vejamos: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...] 
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
[...] 
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
Isso, ainda, não se descurando que o próprio art.37, caput, elege a publicidade dos atos públicos à categoria de princípio constitucional.
Nesse contexto, a gestão pública transparente é um corolário do direito à informação e também uma importante ferramenta para o aperfeiçoamento da gestão pública, dos controles sobre os atos da administração pública e, sobretudo, da participação popular.
	A exigência de uma gestão pública transparente é princípio constitucional, além de direito fundamental do cidadão.
[bookmark: __DdeLink__1279_823859916]	O dever do ente público em disponibilizar informações sobre toda a gestão pública, inclusive aquela chamada de gestão pública fiscal, ganhou maior cogência com a Lei Complementar 131/2009 (que alterou a Lei de Responsabilidade Fiscal) e a Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI).
	A LRF, em seu capítulo XI, traz as normas disciplinadoras da Transparência da Gestão Fiscal [footnoteRef:2]: [2: 			 Nesse ponto modificada pela LC 131/2009 e mais recentemente pela LC 156/2016.] 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.
 § 1o   A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e (Redação dada pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art.48-A.
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público.  (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
§ 3o  (omissis)
§ 4o  (omissis)
§ 5o Nos casos de envio conforme disposto no § 2o, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput. (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
§ 6o Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia.  (Incluído pela Lei Complementar nº 156, de 2016)
Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
 II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
Regulamentando as disposições da LC nº 131/2009, o Governo Federal editou o Decreto nº 7.185/2010, definindo o padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle, bem como detalhando o conteúdo, quanto às despesas e receitas, que deverão, obrigatoriamente, constar nos Portais da Transparência, vejamos:
Art. 1º A transparência da gestão fiscal dos entes da Federação referidos no art. 1º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, será assegurada mediante a observância do disposto no art. 48, parágrafo único, da referida Lei e das normas estabelecidas neste Decreto. 

Art. 2º O sistema integrado de administração financeira e controle utilizado no âmbito de cada ente da Federação, doravante denominado SISTEMA, deverá permitir a liberação em tempo real das informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira das unidades gestoras, referentes à receita e à despesa, com a abertura mínima estabelecida neste Decreto, bem como o registro contábil tempestivo dos atos e fatos que afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade. 

Art. 7º Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamentária e financeira: 

I - quanto à despesa:
a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 
b) o número do correspondente processo da execução, quando for o caso; 
c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto; 
d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários; 
e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do correspondente processo; e 
f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 
 II - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade gestora, compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a:
a) previsão; 
b) lançamento, quando for o caso; e 
c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários. 
Percebe-se que a LC nº 131/2009, regulamentada pelo Decreto nº 7.185/2010, ao introduzir alterações na LRF, pretendeu inserir na rotina da Administração Pública Brasileira a transparência na gestão pública fiscal, determinando a publicidade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução  orçamentária  e  financeira  da  União,  dos Estados, do Distrito  Federal  e dos Municípios. 
	Nesse contexto, é publicada[footnoteRef:3] a Lei de Acesso à Informação – LAI -, representando “uma mudança de paradigma em matéria de transparência pública, pois define que o acesso é a regra e o sigilo a exceção. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar acesso às informações públicas, isto é, aquelas que não classificadas como sigilosas, conforme procedimento que observará as regras, prazos, instrumentos de controle e recursos previstos.”[footnoteRef:4] [3: 			   Novembro de 2011, com vigência a partir de 16 de maio de 2012.]  [4: 			MANUAL da Lei de Acesso à Informação para Estados e Municípios – CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO – Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas – 1ª edição – Brasília/2013, pg.12] 

	No que concerne à transparência pública ativa, a LAI  delimita em seu art. 8º um rol mínimo de informações que deverão ser divulgadas. Vejamos:
Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
Conforme visto, tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), determinam a transparência ativa da gestão pública, especialmente da gestão pública fiscal, delimitando o conteúdo mínimo e obrigatório, que deverá ser disponibilizado nos portais da transparência.
Mencionadas leis representam um marco para o Sistema Democrático Brasileiro, na medida em que possibilitam a participação efetiva dos cidadãos na Administração Pública, impulsionam a eficiência na gestão pública, notadamente quanto à aplicação dos recursos públicos, bem como permitem uma maior fiscalização por parte dos órgãos de controle. 
Fortalece-se, pois, a democracia, e, mais do que isso, prestigia-se, sobremaneira, o princípio da publicidade (art. 37, caput, da CF) e a política pública da transparência, os quais devem sempre nortear a atuação administrativa. Sim, pois sem transparência não há dados. Sem dados não há informação. Sem informação não há fiscalização. Sem fiscalização não há democracia, pois, como destaca Norberto Bobbio[footnoteRef:5], “todas as operações dos governantes devem ser conhecidas pelo Povo Soberano”. [5: 			 O futuro da democracia: uma defesa das regras do jogo. São Paulo: Paz e Terra, 1997, p. 84-86.] 

Importante asseverar, ainda, que o prazo concedido pela LRF aos entes federativos para o cumprimento de suas determinações expirou por completo em 2013, estando os entes recalcitrantes sujeitos às sanções do art.23, §3º, I, daquele normativo legal (impedimento para o recebimento de transferências voluntárias).
Art. 73-B.  Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:   (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes;  (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;(Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3o do art. 23. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009).
Por sua vez, a vacacio legis da Lei nº 12.527/2011 foi de 180 (cento e oitenta dias) a contar de sua publicação, em 18 de novembro de 2011, estando, pois, em plena vigência há mais de meia década. 
 In casu, não há dúvidas de que a Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) está inadimplente com as determinações legais, malferindo os dispositivos supracitados ao simplesmente não disponibilizar integralmente o acesso às informações determinadas pela legislação em referência, ou, ainda, agindo com total desleixo quanto à obrigação de se proceder à sua atualização. 
Merece destacar, ainda, que não há na Lei nº 12.527/2011 qualquer dispositivo que permita à Administração Pública negar ou condicionar o fornecimento das informações públicas de caráter geral ou coletivo, que devem, como já ressaltado, estar amplamente divulgadas e acessíveis a todos os interessados, cumprindo, assim, o dever, para o Estado, e o direito, para o cidadão, da transparência pública ativa. 
 Ora, é de se ponderar que informações adjetivadas como públicas, só por assim o serem, não admitem restrição, por qualquer forma, de sua divulgação. 
Não obstante, a Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) reluta em cumprir com o seu dever de assegurar uma efetiva transparência pública ativa, preferindo dificultar a toda  sociedade o amplo acesso às informações pertinentes à administração daquele órgão.
[bookmark: __DdeLink__4129_1541346768]			 Assim, por todos os prismas sob os quais se analise a questão, é premente a ilegalidade e a inconstitucionalidade perpetrada pela Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) , impondo-se sua condenação em obrigação de fazer consistente na publicação irrestrita, incondicional e atualizada, independentemente de prévio cadastro, requerimento ou “identificação do requerente”, em todos os meios de comunicação de que dispuser, especialmente no seu site (www…...mg.gov.br) , de todas as informações determinadas pela Lei Federal n.º 12.527/2011, arts.48 e 48-A da LRF e Decreto Federal nº 7.185/2010, em especial, em relação aos seguintes itens: 
listar aqui as irregularidades detectadas no relatório de análise do diagnóstico - confronto entre a resposta do órgão público e as respostas esperadas para o item transparência 

2.2. DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
A concessão da medida liminar afigura-se perfeitamente possível, nos moldes da Lei da Ação Civil Pública, no caso concreto, como forma de garantir o resultado prático do processo, dotando-o de efetividade, uma vez presentes seus requisitos autorizativos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 
 Ensina o professor HUGO NIGRO MAZZILI que: 
Para evitar que o dano provocado pela violação de direito seja agravado pela demora da prestação jurisdicional definitiva (periculum in mora), o Direito admite provimento jurisdicional de caráter acautelatório, mediante o qual, havendo base razoável para a pretensão (fumus boni iuris), pode o juiz conceder de forma antecipada a prestação jurisdicional pretendida.” (A defesa dos interesses difusos em Juízo, 14ª Ed, São Paulo, Saraiva, 2002, pág. 215) 
In casu, o novo Código de Processo Civil, também, não fugiu dessa regra. Vejamos: 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
(...) 
§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 
Com efeito, as provas carreadas aos autos juntamente com esta exordial, constantes do Procedimento Administrado nº MPMG ......, constituem os elementos que evidenciam a probabilidade do direito autoral, e, mais que isso, constituem prova incontroversa. Isso porque a matéria fática passível de prova no presente caso se resume especialmente à efetiva disponibilização ou não das informações determinadas pela LRF, Decreto Federal nº 7.185/2010 e Lei Federal n.º 12.527/2011, relativamente às informações financeiras-orçamentárias da Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), especialmente quanto as informações pertinentes a: (listar os itens que não estão presentes no Portal, embora obrigatórios implicita ou explicitamente)
 Ademais, existem diversos registros, em anexo (docs. fls), de que o website da Prefeitura não é atualizado em tempo real, bem como diante da escusa ilegal na publicação dos dados relativos a (listar os itens omissos no Portal). 
 Por outro lado, também se encontra preenchido o requisito consistente no periculum in mora. Afinal, o dano renova-se dia a dia, não se podendo, simplesmente, aguardar a final solução da demanda, que pode durar meses ou, talvez, anos, para concretização dos termos da legislação que torna obrigatória a existência de um Portal da Transparência, devidamente atualizado, com todas as informações relativas à gestão financeira-orçamentária, nos termos já aqui anteriormente citados.
É importante considerar, ainda, que a não divulgação de forma irrestrita, atualizada e incondicional das informações a cargo da Prefeitura Municipal gera grave lesão à ordem pública e um dano à sociedade como um todo, na medida em que impede a concretização da política pública da transparência, impedindo, outrossim, o controle dos gastos públicos pelos cidadãos e prejudicando, inclusive, o controle realizado pelo próprio Ministério Público. 
Veja-se que as cobranças de transparência quanto à Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) é uma constante por parte dos cidadãos e dos órgãos de fiscalização.
Com efeito, os gastos públicos da Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta) estão sendo promovidos mês a mês, dia a dia, não sendo possível, atualmente, fiscalizá-los na mesma medida em que efetivados, justamente por não ter havido a publicação irrestrita, incondicional e atualizada das informações determinadas por lei, o que acarreta um receio de dano irreparável à sociedade, já que gastos supostamente irregulares poderão ser perpetuados ao arrepio do conhecimento público. 
Ademais, destaca-se que a tutela ora requerida em caráter antecipatório é, de um todo, reversível, pois o retorno ao status quo anterior à concessão da medida poderá ser efetivado mediante simples modificação do site da Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta),
Assim, uma vez preenchidos os requisitos para antecipação dos efeitos da tutela, pugna-se que seja ela deferida, após a oitiva do ente público ora demandado, no prazo de 72 horas (nos termos do art. 1º da Lei 9.494/97 c/c art. 2º Lei 8.437/92), para o fim de determinar ao Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), por intermédio do seu Prefeito Municipal (ou Presidente da Câmara de Vereadores ou gestor de determinada entidade da administração indireta), que, no prazo de 30 (trinta) dias, passe a divulgar de forma irrestrita, incondicional e atualizada, independentemente de “identificação dos requerentes” ou do preenchimento de qualquer tipo de formulário ou cadastro, no seu site/portal da transparência, as informações a que se encontra obrigado de fazê-lo,  nos moldes da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Lei Complementar 131/2009 (Lei da Transparência), esta última que inseriu dispositivos na Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especialmente no que se refere a: 
 (listar os itens obrigatórios que não estão presentes no Portal, segundo o relatório)
 
Requer-se, ainda, que seja determinado que, em cumprimento ao disposto no art. 8.º, § 3.º, da LAI, o site da Prefeitura Municipal de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta):
- adote as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 
Seja fixada a multa diária em caso de descumprimento no montante de R$ 1.000,00 (hum mil Reais) por dia de atraso, nos termos do § 2º do art. 12 da Lei 7.347/85, a ser aplicada em caráter pessoal[footnoteRef:6] ao Sr. Prefeito Municipal Fulano de TAL (ou Presidente da Câmara ou ...)., sem prejuízo das responsabilidade cíveis, criminais e/ou administrativas do(s) agentes(s) públicos que derem causa ao descumprimento. [6: 			 Sobre multa pessoal aos Gestores Públicos, a doutrina do mestre HUGO DE BRITO MACHADO (Descumprimento de Decisão Judicial e Responsabilidade Pessoal do Agente Publico in Revista Dialética de Direito Tributário n. 86, p. 50 usque 59, Oliveira Rocha, São Paulo, 2002), defende que quando seja parte no processo a Fazenda Pública, ou uma outra pessoa jurídica, a multa prevista no parágrafo único do art. 14, do Código de Processo Civil, deve ser aplicada àquele que a corporifica, ao agente público, ao dirigente ou representante da pessoa jurídica ao qual caiba a conduta a ser adotada em cumprimento da decisão judicial. “Não é razoável”, diz o mestre, “sustentar-se, que, sendo o Estado responsável pela prestação jurisdicional, cuja presteza lhe cabe preservar, tutelando e defendendo o interesse público primário, possa ele próprio, cometer um ato atentatório a dignidade da jurisdição. Quem comete esse ato na verdade é o servidor público que não está realmente preparado para o desempenho de suas atribuições em um Estado de Direito. A esse, portanto, cabe suportar a sanção correspondente.”
] 


 5 - DOS PEDIDOS PRINCIPAIS 
 Face ao exposto, propõe o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS a presente Ação Civil Pública requerendo a Vossa Excelência:
1- a concessão da medida liminar, após a oitiva do ente público ora demandado, no prazo de 72 horas (nos termos do art. 1º da Lei 9.494/97 c/c art. 2º Lei 8.437/92), para que seja expedido mandado liminar, na forma especificada no ‘tópico 2.2’ desta peça de ingresso;
2- seja recebida a petição inicial, determinando-se a citação do Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), na pessoa de seu ….. ,  para, querendo, contestar o presente pedido;
3- a designação de audiência conciliação, nos termos do art. 319, inc. VII, do Código de Processo Civil;
4 – desenvolvido o devido processo legal, seja, ao final, confirmada a antecipação da tutela, julgando-se procedente o pedido formulado na inicial para condenar o Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), na obrigação de fazer, consistente:
4.1) na divulgação, de forma irrestrita, incondicional e atualizada, independentemente de “identificação dos requerentes” ou do preenchimento de qualquer tipo de formulário ou cadastro, no seu site/portal da transparência, das informações a que se encontra obrigado de fazê-lo, nos moldes da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Lei Complementar 131/2009 (Lei da Transparência), esta última que inseriu dispositivos na Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especialmente no que se refere a:  
 (listar os itens que não estão presentes no Portal)
4.2) na adoção das medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.
5) Seja fixada definitivamente a multa diária em caso de descumprimento da obrigação de fazer no montante de R$ 1.000,00 (hum mil Reais) por dia de atraso, sem prejuízo das responsabilidades cíveis, criminais e/ou administrativas do(s) agentes(s) públicos que derem causa ao descumprimento.
6) A intimação do município de ...., na pessoa de seu Prefeito Municipal, para, querendo, intervir na presente ação (este parágrafo refere-se às situações em que a ação é proposta contra a Câmara Municipal ou alguma entidade da administração pública indireta)
Protesta pela produção de todos os meios de provas admitidos em direito, em especial a documental e pericial.
Ação isenta de custas e emolumentos. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.
Termos em que, 
P. Deferimento.
Local e data
Promotor(a) de Justiça
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